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RESUMO: O ensaio tem como problema a falta de um panorama dos recursos investidos e 
disponibilizados a partir de políticas públicas regionais no formato de editais no Estado do Rio 
Grande do Sul. Dessa forma, o objetivo é mapear a oferta dos editais para os setores criativos 
do ano de 2011 a 2014. O artigo aprofunda duas hipóteses para a ausência deste panorama: 
a) a recente consolidação político-regional do entendimento de indústrias criativas; b) a 
multidisciplinariedade dos setores criativos e a generalização das políticas públicas voltadas 
a estes setores que dificultam o entendimento de qual setor pode usufruir. Para apresentar 
um panorama inicial optou-se por uma metodologia balizada em uma pesquisa exploratória 
de cunho bibliográfico com base nos autores Etzkowitz (2009), Howkins (2005) e Florida 
(2002), que fundamentam a Indústria Criativa e a relação dos setores Educação, Governo e 
Mercado para o desenvolvimento econômico. A coleta de dados foi feita nos sites das 
Secretarias do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Como resultado, o panorama 
analítico gerou planilhas de informações históricas dos editais disponibilizados para setores 
criativos, bem como apontamentos sobre a consolidação da Indústria Criativa no Rio Grande 
do Sul. 
Palavras-chave: Indústria Criativa. Governo. Rio Grande do Sul. Políticas Públicas. 
 
ABSTRACT: The test has the problem the lack of an overview of the resources invested and 
available from regional public policy in edicts format in the state of Rio Grande do Sul. Thus, 
the goal is to map the provision of notices to the creative sectors of the year from 2011 to 2014. 
The article deepens two hypotheses for the absence of this panorama: a) the recent political 
and regional consolidation of understanding of creative industries; b) the multidisciplinary 
nature of the creative industries and the spread of public policies related to these sectors that 
hinder the understanding of which industry can benefit. To present an initial overview was 
chosen by a baptized methodology in an exploratory research of bibliographic nature based 
on the authors Etzkowitz (2009), Howkins (2005) and Florida (2002), that support the Creative 
Industry and the relationship between education sectors, Government and Market for 
economic development. Data collection was made on the websites of the Departments of the 
State Government of Rio Grande do Sul state. As a result, the analytical overview generated 
historical information sheets of the notices available to creative sectors, as well as notes on 
the consolidation of the Creative Industry in Rio Grande do Sul. 
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1 INTRODUÇÃO 
   Para Etzkowitz (2009), o diálogo entre universidade, indústria e governo 
consiste na chave para a inovação e o crescimento em uma economia fundamentada 
no conhecimento. Essa dinâmica, quando intensificada, gera novas empresas, 
parques e projetos de forma orgânica e exponencial. Neste estudo, analisou-se, 
principalmente, a interação entre indústria (setores criativos) e governo (Governo do 
Rio Grande do Sul), através de editais. Essas instituições se identificam como as 
primárias na sociedade industrial, portanto, a indústria admite o cargo de executor e 
local de produção, enquanto que o governo constitui interações estáveis e relações 
contratuais entre as partes desta chave para o desenvolvimento econômico. 
Constatando que a Indústria Criativa compõe um conjunto dos setores em 
ascensão nos últimos anos, pois, em 2004, o Brasil contava com 469,8 mil 
trabalhadores criativos e, em 2013, esse número subiu para 892,5 mil profissionais, 
esses setores foram responsáveis pela geração de mais de 420 mil empregos nos 
últimos dez anos, gerando um crescimento de 90% (FIRJAN, 2014). Percebe-se, 
também, que o crescimento desperta o interesse governamental, fazendo com que, 
em 2012, se institua a Secretaria da Economia Criativa (SEC), com o intuito de 
formular, implementar e monitorar políticas públicas de fomento, bem como buscar o 
desenvolvimento da inclusão social, da sustentabilidade, da inovação e, 
principalmente, da diversidade cultural brasileira. Fundamentada na proposição do 
Plano da Secretaria da Economia Criativa (2011), ocorreu a ampliação do 
conhecimento sobre o apoio oferecido às atividades criativas existentes no país. A 
SEC atua como um fórum estratégico de proposição, discussão e reflexão da 
importância das políticas públicas de bens culturais e criativos. 
Este artigo visa, portanto, elaborar um panorama sobre as ações e 
investimentos oportunizados pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul em apoio 
às Indústrias Criativas entre os anos de 2011 e 2014. O ensaio tem como problema a 
falta de um panorama dos recursos investidos e disponibilizados a partir de políticas 
públicas regionais no formato de editais, onde procurou-se aprofundar duas hipóteses 
para a falta de tal panorama. 
 A primeira é a de que esse cenário só pode ser validado após 2011 porquê a 
consolidação político-regional do entendimento de indústrias criativas se estabelece 
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após o plano nacional, tornando a discussão recente em termos práticos para sua 
taxonomia. Isso, porque, o entendimento nacional ocorre a partir da publicação, em 
2011, do Plano da Secretária da Economia Criativa e os fóruns regionais se 
organizam, não para criar um novo paradigma conceitual, mas estabelecer como a 
articulação destes setores irá ocorrer entre as secretarias e autarquias 
governamentais estaduais. 
 Ainda que se entenda que os setores da Indústria Criativa envolvidos nesse 
conceito não são novos e já estavam estabelecidos como mercado anteriormente nas 
definições internacionais ou nacionais, pode-se levantar como segunda hipótese que 
a multidisciplinariedade dos setores criativos e a generalização das políticas públicas 
voltadas a estes setores dificultam o mapeamento. 
Tais premissas levantam a necessidade de instrumentos metodológicos para 
resolução do problema e da constatação de suas hipóteses; para isso, estabeleceu-
se um procedimento documental de levantamento de dados de fontes secundárias 
oficiais direto dos portais eletrônicos da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Rio Grande do Sul (FAPERGS), Secretaria da Ciência, Inovação e 
Desenvolvimento Tecnológico (SCIT, na formação de Governo naquele período), 
Secretaria de Estado da Cultura (SEDAC) e da Agência de Desenvolvimento Industrial 
(AGDI) pertencente à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e 
Tecnologia.  O processo de levantamento de dados foi dificultoso, pois, devido à 
transição de governos, ocorreram modificações estruturais, portanto, foram 
contatados para validação os colaboradores que estavam encarregados pela gestão 
destas informações, durante o período pesquisado. 
De maneira a consolidar o pensamento e a tentativa de criar esse panorama, 
o ensaio foi dividido em uma fundamentação sobre as definições e reflexões acerca 
dos termos Indústria Criativa (FLORIDA, 2002; HOWKINS, 2005) e Hélice Tríplice 
(ETZKOWITZ, 2009), a fim de basear a premissa sobre a importância de movimentos 
governamentais para consolidação de setores econômicos; em especial, nesta 
abordagem, os setores criativos são polemizados por sua pequena, nula ou negativa 
importância econômica (POTTS; CUNNINGHAM, 2008). Após essa fundamentação, 
são descritos os procedimentos metodológicos adotados para criar o panorama e 
determinar as hipóteses levantadas e, em seguida, são apresentados os resultados 
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obtidos pela tabulação e análise dos dados e considerações acerca do problema de 
pesquisa.  
2 INDÚSTRIA CRIATIVA 
 A expressão Indústria Criativa é uma construção conceitual recente, onde o 
primeiro documento a tratar de políticas e uma orientação mais clara sobre esse tema 
ocorre em 1994, na Austrália, com o lançamento do relatório “Creative Nation”5; 
contudo, é  no final desta década, na Inglaterra, que a expressão Indústria Criativa 
ratifica-se como um conjunto de setores que utilizam o valor simbólico como vetor de 
seu desenvolvimento econômico. Em 1998, o Departamento de Cultura, Mídia e 
Esportes (DCMS) do Reino Unido, elaborou um mapeamento sobre as atividades 
criativas em efervescência no país, o “Creative Industries Mapping Document”6. Este 
mapeamento apresentou os setores que abrangem as indústrias criativas britânicas; 
entre eles estão a Publicidade, Mercado de Artes e Antiguidades, Artesanato, Design, 
Design de Moda, Cinema, Softwares de Interatividade e Laser, Música, Artes 
Performáticas, Propaganda, Software, Televisão e Rádio (BLYTHE, 2001). 
Sobre a constituição histórica e epistemológica do campo, os conceitos de 
Indústria Criativa ou termos assemelhados como Indústrias Culturais e Criativas 
(utilizado na Alemanha), Indústrias Culturais (utilizado na Espanha) e Setor Criativo 
(utilizado na França) (HÖLZL, 2006) acabam por se constituir como uma declaração 
política e com particularidades nacionais. Por isso, irá se utilizar como classificação 
para esse estudo a conceituação proposta pelo Plano da Secretária de Economia 
Criativa (2011), o qual divide as Indústrias Criativas brasileiras em cinco campos: 
Patrimônio (Patrimônio material, Patrimônio imaterial, Arquivos e Museus), 
Expressões Culturais (Artesanato, Culturas populares, Culturas indígenas, Culturas 
afro-brasileiras e Artes visuais), Artes de Espetáculo (Dança, Música, Circo e Teatro), 
Audiovisual e do Livro, da Leitura e da Literatura (Cinema e Vídeo, Publicações e 
Mídias Impressas) e Criações Funcionais (Moda, Design, Arquitetura e Arte Digital). 
Devido à abrangência do estudo ser de nível regional, optou-se pela utilização da 
                                                          
5 Tradução dos autores: Nação Criativa. Disponível em: <http://goo.gl/HnFdEt>. Acesso em: 25 jun. 
2015. 
6 Tradução dos autores: Documento de Mapeamento de Indústrias Criativas. Disponível em: 
<http://goo.gl/k4MtE5> Acesso em: 25 jun. 2015. 
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classificação oficial brasileira, pelo contexto de sua produção e, talvez, uma maior 
aproximação com a realidade de mercado, governo e educação nacional. Friques 
(2013) entende que a complexidade da criação dos conceitos estabelece uma 
identificação entre os setores: 
A divisão entre os setores criativos, longe de ser trivial, parece apontar para uma 
maior proximidade do modelo com a realidade. Antes de agrupar 
indiscriminadamente um conjunto heterogêneo de atividades – de modo a 
homogeneizá-las sob o atributo da criatividade – tal classificação, com seus 
subgrupos, procura, de modo sistemático, observar as diversas articulações entre 
os setores, criativos ou não. Desse modo, levando-se em conta atividades nucleares 
e outras relacionadas – isto é atividades que requerem o ato de criação daquelas 
que o prescindem – pode-se observar os impactos dos setores criativos sobre todos 
os outros setores econômicos (FRIQUES, 2013, p. 8). 
A complexidade dessa divisão afeta, no caso das políticas, o cerne de 
princípios que determinam onde um governo vai investir, portanto, a compreensão e 
a classificação em grupos e subgrupos destaca a possibilidade de impacto do 
desenvolvimento social e econômico das políticas fundamentadas no conceito desta 
ou daquela nação.  
A criatividade não é necessariamente uma atividade econômica, porém, 
através da produção de ideias, acaba gerando produtos ou serviços comercializáveis. 
Howkins (2005, p. 12) reflete que, apesar dos termos criatividade e economia não 
serem algo novo, a “novidade está na natureza e na extensão entre elas e como elas 
se combinam para criar valor e riqueza extraordinários”, permitindo que dessa tensão 
conceitual cunhe-se o termo Economia Criativa. Todas as pessoas são capazes de 
ter ideias, porém, uma pequena parte delas consegue produzir produtos criativos, já 
que “isso depende de conhecimentos técnicos, de recursos físicos e, possivelmente, 
de fatores ambientais” (HOWKINS, 2005, p. 33). 
Enquanto conceito ligado a produção e desenvolvimento de ativos criativos, 
entende-se que o termo Indústria Criativa possui uma objetividade e uma relação 
operacional à geração de bens e serviços; por outro lado, a Economia Criativa refere-
se a um sentido mais amplo, abrangendo a cadeia produtiva relacionada com os 
setores criativos. Essas duas dimensões já são suficientemente complexas para 
relativizar a inciativa de políticas de desenvolvimento e fomento aos mesmos. 
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Ao pensarmos nos processos cognitivos inerentes a cada profissão, podemos 
ter um tensionamento flexível e acabar abarcando toda atividade humana como 
Economia Criativa. Florida (2002) propõe que as pessoas que trabalham com 
criatividade fazem parte de uma classe com características semelhantes entre si, 
diferentes de outros setores, denominada Classe Criativa. Nesta casta de 
trabalhadores de criatividade, existem duas divisões: Criativos e Hipercriativos. Os 
profissionais que trabalham ao resolver problemas específicos também entram na 
classificação, todavia, nem todos dedicam-se a inovação e têm potencial de mudança. 
Pode-se observar que, do entendimento focado em produção (Indústria 
Criativa), passando pela ampliação do conceito no reconhecimento de outros atores 
da cadeia produtiva (Economia Criativa) e deparando-se com as noções de força de 
trabalho que tem como característica comum o processo cognitivo criativo (Classe 
Criativa), monta-se um cenário demasiadamente amplo em seus limites. Essa 
amplitude, quando identificada na criação de políticas públicas, irá se apresentar com 
um caráter de generalização e esvaziamento. 
A fim de formular, implementar e monitorar as políticas públicas para o 
desenvolvimento local e regional, em 2012, foi criada a Secretaria da Economia 
Criativa (SEC)7. Tendo como função priorizar o apoio aos profissionais de micros e 
pequenos empreendimentos criativos no país, coordenando quatro setoriais: 
Artesanato, Arquitetura, Design e Moda. 
De acordo com o Plano da Secretaria da Economia Criativa (2011), o Governo 
Brasileiro é favorável a institucionalização, formulação a implementação de políticas 
que valorizem e apoiem atividades produtivas culturais, pois há o reconhecimento de 
que o conteúdo cultural de uma nação deve ser diversificado e rico, a fim de aumentar 
suas possibilidades de desenvolvimento. Dessa forma, 
A criação de instituições de fomento, de programas, projetos, a transferência de 
recursos, a doação de equipamentos se mesclam com os sistemas oligárquicos 
locais que, em suas esferas política, social e econômica, vêm demonstrando, ao 
longo do tempo, capacidade de adaptação, renovação e continuidade (MINISTÉRIO 
DA CULTURA, 2011). 
                                                          
7 Disponível em: <http://www.cultura.gov.br/secretaria-da-economia-criativa-sec>. Acesso em: 18 mai. 
2015. 
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A relação ocasionada pelos setores criativos e a oferta de políticas públicas 
se estabelece na articulação proposta para o desenvolvimento econômico com base 
em inovação, conforme a proposta da Hélice Tríplice. Deve-se considerar que cada 
empresa ou setor criativo possui características que podem relacionar o tipo de 
políticas públicas (edital, fomento, APL, projeto) com um dos quatro modelos teóricos 
propostos: a) wellfare8; b) competion9; c) growth10; d) innovation11; (CUNHINGAM; 
POTTS, 2008). 
2.1 A Hélice Tríplice e a Criatividade 
   A proposta do conceito de Hélice Tríplice ocorre através da análise da relação 
do governo com a universidade e a indústria em diferentes sociedades, bem como 
seu papel na relação destes com a inovação. Segundo Etzkowitz (2009), o governo 
admite um “papel-chave” na interação entre universidade e indústria, por meio de 
mudanças de leis e investimentos, principalmente de bolsas de pesquisa e fomentos. 
O equilíbrio e desenvolvimento do sistema da Hélice Tríplice estabelece-se a 
partir do relacionamento recíproco entre a universidade, a indústria e o governo, onde 
cada qual procura melhorar o desempenho do outro. O estudo procura enfatizar a 
relação entre governo e indústria, considerando que o primeiro é o “avalista supremo” 
das regras da sociedade, como também “disponibiliza o capital de risco para ajudar a 
dar início a novos empreendimentos” e a indústria consiste na “fonte primária das 
atividades produtivas”, produzindo, assim, bens e serviços, pesquisas e gerando 
experiências (ETZKOWITZ, 2009, pp. 12-13). 
O governo consiste na esfera institucional dominante, admitindo o papel de 
desenvolvedor de projetos e fornecedor de recursos para novas iniciativas. O mesmo 
necessita de meios a fim de organizar a sociedade, criando, assim, políticas de 
tecnologia e ciência, com “institutos de pesquisa básica e aplicada, inclusive unidades 
setoriais para indústrias específicas” (p. 18). Acredita-se que as funções das esferas 
baseiam-se em “empresa = produção” e “governo = regulamentação”, onde a 
                                                          
8 Tradução dos autores: bem estar. Refere-se à transferência de recursos. 
9 Tradução dos autores: competição. Trata das Indústrias Criativas como mais um setor da economia. 
10 Tradução dos autores: crescimento. Acredita nas altas taxas de crescimento do setor na economia. 
11 Tradução dos autores: inovação. Reconhece a evolução das Indústrias Criativas através da 
transferência de conhecimento. 
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expansão ou o cruzamento de tais funções podem ser considerados um declínio para 
alguns ou criatividade organizacional e individual para outros (ETZKOWITZ, 2009). 
A atual sociedade pós-industrial agiu como incentivo a fim de alterar o papel 
do governo, organizando e tornando transparente as interações de hélice tríplice. Tal 
papel admite o incentivo à interação entre universidade e indústria através da 
inovação, bem como consiste em um financiador de capital de risco por meio de 
programas em níveis estaduais e federais a fim de dar suporte universitário para a 
formação de empresas (ETZKOWITZ, 2009). Tais ações são consideradas políticas 
públicas, as quais são formuladas com o intuito de atingir as demandas e propostas 
da sociedade em todos os setores. 
De acordo com Farah (2001), os governos locais elaboram a promoção de 
ações integradas, as quais são direcionadas a um mesmo público-alvo, onde foca-se 
em um segmento e procura-se “formular políticas integrais, articulando ações 
tradicionalmente fragmentadas em diversos campos ou setores” (p. 14). Tal 
perspectiva procura deixar o governo encarregado de coordenar a ação de secretarias 
e órgãos de forma globalizada, atingindo, assim, maior eficiência e efetividade de suas 
políticas. 
O entendimento articulado do papel do governo através de políticas públicas 
e as peculiaridades dos setores criativos são o cerne deste estudo, porém, para 
começar este entendimento e ser possível estabelecer parâmetros de 
acompanhamento e qualificação, iremos verificar as políticas públicas regionais no 
período de 2011 a 2014 aplicadas aos setores criativos – ou que possam ser 
relacionadas a ele. A fundamentação estabelece os conceitos que norteiam nossos 
recortes nas análises dos editais e fomentos coletados. 
 
3 METODOLOGIA  
Este trabalho é de natureza básica, pois “objetiva gerar conhecimentos novos 
úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista” (PRODANOV, 
FREITAS; 2013, p. 51), bem como procura converter as informações coletadas em 
números a fim de analisá-las e classificá-las, possuindo, assim, uma abordagem 
qualitativa do problema.  
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No que diz respeito ao ponto de vista de seus objetivos, optou-se por uma 
metodologia balizada em uma pesquisa exploratória e, também, descritiva, de cunho 
bibliográfico, o que possibilitou uma variedade de informações para observar, analisar 
e ordenar os dados coletados. Foram utilizadas fontes bibliográficas de autores como 
Etzkowitz (2009), Howkins (2005) e Florida (2002), que fundamentam a Indústria 
Criativa e a relação dos setores de educação, governo e mercado para o 
desenvolvimento econômico. 
A pesquisa teve início com o mapeamento sobre as ações e investimentos 
oportunizados pelo Governo do Rio Grande do Sul em apoio às Indústrias Criativas, 
durante os anos de 2011 e 2014. Tal mapeamento foi elaborado através de, 
inicialmente, uma clipagem de dados e notícias referentes a investimentos e ações 
provenientes do governo, seguida de pesquisa dos editais que foram lançados durante 
o período proposto nos portais eletrônicos das secretarias FAPERGS, SCIT, SEDAC 
e AGDI. 
A partir dos dados coletados, desenvolveu-se uma tabela contendo nome e 
número do edital, órgão que realizou o mesmo, data de lançamento, valor total 
investido e a qual área das Indústrias Criativas ele pertence, utilizando como base a 
classificação obtida pelo Ministério da Cultura (2011), que divide as Indústrias 
Criativas em cinco campos, conforme mencionado anteriormente. Encontrou-se, 
também, editais que não especificavam a área à qual o mesmo estava sendo 
destinado, por isso, considerou-se necessária a criação de uma lacuna para classificá-
los em Gerais. Em seguida, foi criada uma tabela comparativa entre todos os editais 
encontrados de cada órgão nos anos de 2011 e 2014 e o número de editais voltados 
às Indústrias Criativas constatados nesse mesmo período. 
Durante a pesquisa, observou-se certa dificuldade com a concretização de 
dados dos órgãos da SCIT e AGDI, considerando que o primeiro não apresenta dados 
sobre editais no seu portal eletrônico e o segundo possui alguns editais isolados, 
porém, trabalha consideravelmente com investimentos específicos para determinados 
eventos. Tal dificuldade pode, também, ser devido à busca ter ocorrido nos portais 
eletrônicos das secretarias, não conseguindo, assim, chegar a números exatos de 
investimentos, ou talvez, em não ter encontrado o número real de editais.  
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A fim de validar tais dados, foram realizadas reuniões com pessoas 
responsáveis de cada órgão, comparando e completando os dados já pesquisados. 
Dada a explanação sobre os procedimentos obtidos para a realização deste 
estudo, a próxima seção procura apresentar a análise feita pelos autores acerca dos 
dados encontrados. 
 
4 RESULTADOS E ANÁLISE 
A presente seção tem por intenção apresentar os resultados obtidos a partir 
dos dados coletados referentes às ações e investimentos reproduzidos pelo Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, em apoio às Indústrias Criativas, entre os anos de 
2011 e 2014.  
Optou-se por utilizar os dados obtidos apenas das secretarias SCIT, SEDAC 
e FAPERGS, excluindo a AGDI, já que a mesma possui alguns editais isolados, porém 
trabalha, usualmente, com investimentos através de formatos específicos para 
projetos. Portanto, será utilizada outra forma de apropriação desses dados 
separadamente. 
Gráfico 1: Investimentos separados por áreas específicas. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
O Gráfico 1 apresenta o número de editais que foram oportunizados para os 
setores criativos específicos, de acordo com o Ministério da Cultura (2011). Todavia, 
encontraram-se editais que não especificavam a área a qual o mesmo estava sendo 
destinado, por isso, considerou-se necessária a criação de uma lacuna para classificá-
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Neste gráfico, são apontados 14 editais promovidos pela SCIT, sendo que 
todos foram classificados como “Geral”. No que diz respeito à SEDAC, obteve-se 10 
editais relacionados ao campo “Patrimônio”, 22 às “Expressões Culturais”, 13 às 
“Artes do Espetáculo”, 10 ao campo do “Audiovisual e do Livro, da Leitura e da 
Literatura”, 2 destinados às “Criações Funcionais” e nenhum classificado como 
“Geral”. Já sobre os editais divulgados pela FAPERGS, 2 pertencem ao campo do 
“Audiovisual e do Livro, da Leitura e da Literatura” e os outros 12 foram categorizados 
como “Geral”.  
O gráfico apresenta a maior diversidade oriunda da Secretaria de Estado da 
Cultura, a qual trabalha principalmente com editais destinados a áreas específicas. 
Observa-se, também, que a soma dos editais da SEDAC não coincide com o número 
de editais voltados às Indústrias Criativas (Gráfico 4) que a mesma secretaria 
disponibilizou durante o período pesquisado, pois foi considerado que um edital pode 
beneficiar mais de um campo específico. 
Uma observação que deve ser realizada é com relação à disparidade entre os 
editais ofertados para criações funcionais pela SEDAC, comparativamente com os 
demais setores; talvez isso ocorra pela natureza das atividades determinadas nesse 
setor, em contraponto às atividades amplamente representativas da cultura que se 
apresentam nos outros setores. Existe, também, uma nítida disparidade na oferta por 
parte da FAPERGS e da SCIT de editais mais generalistas. Isso demonstra um perfil 
diferente no entendimento da Indústria Criativa, ou da forma de colaboração da 
Secretária com os setores e, provavelmente, reflita no processo de formulação de 
políticas públicas. De qualquer maneira, os dados apresentam esse indicador de um 
paradigma diferente pelo polo emissor ou pelo entendimento da forma de 
desenvolvimento econômico proposto para os setores no estado. 
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Gráfico 2: Investimentos separados por ano. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
O Gráfico 2 divide os editais por data de lançamento, onde em 2011 foram 
lançados 2 editais pela SCIT, 8 pela SEDAC e 5 pela FAPERGS. Em 2012, a SCIT 
oportunizou 4 editais, a SEDAC 18 e a FAPERGS apenas 1. Já em 2013, 4 editais 
foram lançados pela SCIT, 12 pela SEDAC e 5 pela FAPERGS. No último ano, 2014, 
a SCIT contou com 4 editais, a SEDAC 9 e a FAPERGS com 3. Novamente, mostra-
se a superioridade da Secretaria de Estado da Cultura, que lançou o maior número de 
editais em apoio às Indústrias Criativas, atingindo seu pico com 19 editais 
oportunizados durante o ano de 2012. 
É nítido na visualização do gráfico que o ciclo de editais apresenta um 
aumento para a SEDAC no segundo ano e estabiliza uma queda na oferta, que pode 
ser em referência a uma estratégia de distribuição de recursos que acaba por 
determinar que os anos subsequentes serão de menor oferta de editais. No caso da 
SCIT, após o primeiro ano, o lançamento de editais estabilizou, apresentando uma 
média constante de 4 editais para os setores criativos nos 3 anos seguintes, enquanto 
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Gráfico 3: Investimentos separados por valor (em R$). 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
O Gráfico 3 apresenta os valores destinados aos editais, em reais, durante o 
período pesquisado. Em 2011, foram investidos R$15.500.000 pela SCIT, 
R$2.776.250,00 pela SEDAC e R$10.140.000,00 pela FAPERGS. Durante o ano de 
2012, oportunizaram-se R$32.956.947,00 pela SCIT, R$30.295.150,00 pela SEDAC 
e R$120.000,00 pela FAPERGS. Já em 2013, a SCIT disponibilizou R$41.775.550,29 
de seu orçamento para editais aos setores criativos, a SEDAC R$9.007.000,00 e a 
FAPERGS, R$43.547.600,00. No último ano, 2014, foram investidos R$47.972.113,38 
pela SCIT, R$12.531.800,00 e R$6.086.400,00 pela FAPERGS. 
Em relação ao valor total investido, durante os quatro anos foram 
oportunizados R$138.204.611,00 pela SCIT, R$54.610.200,00 pela SEDAC e 
R$59.894.000,00 pela FAPERGS. Conforme demonstra o gráfico, durante o período 
em questão, a secretaria que mais investiu nos setores criativos foi a Secretaria da 
Ciência, Inovação e Desenvolvimento Tecnológico. 
É imprescindível percebermos em uma análise cruzada dos dois últimos 
gráficos, relacionando o número de editais ofertados e o montante de recursos 
disponibilizados, um desajuste. Considerando a proporcionalidade direta, percebemos 
que nenhum órgão possui um acréscimo de acordo com a proporcionalidade de seu 
aumento ou redução de oferta de editais; isso pode ocorrer pela forma como as verbas 
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Gráfico 4: Número total de investimentos x número de editais voltados às Indústrias 
Criativas. 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
No Gráfico 4, foram comparados o número total de editais que as mesmas 
secretarias publicaram durante o período pesquisado, com o número de editais 
lançados em apoio às Indústrias Criativas. A SCIT disponibilizou 16 editais em seu 
total entre 2011 e 2014 e, destes, 14 eram voltados aos setores criativos; a SEDAC 
oportunizou um total de 48 editais, onde 47 eram em apoio às Indústrias Criativas; já 
a FAPERGS teve um total de 64 editais e apenas 14 oportunizavam os setores 
criativos.  
Através desses dados, nota-se que a FAPERGS foi a autarquia que mais 
oportunizou editais durante o período pesquisado, porém, apenas um terço deles 
favoreciam os setores criativos, enquanto que a Secretaria de Estado da Cultura 
admite apenas um edital do seu total que não abrange a Indústria Criativa e consiste 
na secretaria que mais oportunizou editais aos setores criativos. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os dados coletados, tabulados e apresentados revelam o panorama de 
fomento à Indústria Criativa no Rio Grande do Sul de 2011 a 2014, evidenciando-se 
que ocorreu uma constante oferta de editais por parte dos órgãos governamentais. 
Salienta-se que, a partir das observações, não se pode perceber que tipo de estratégia 
foi utilizada para distribuição e oferta destas políticas. 
Os setores contemplados na SEDAC, por sua natureza mais próxima e ligada 
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trabalhadores criativos. Na SCIT, percebe-se uma oferta de forma generalista, o que, 
inclusive, levanta a possibilidade de não contabilizarem alguns editais, pois eles 
apontam setores que podem ou não ser caracterizados nos fundamentos da Indústria 
Criativa; da mesma forma, se apresenta a FAPERGS, que trabalha de maneira mais 
abrangente com as áreas de educação como segmentos filtros para oferta dos seus 
editais. 
Porém, apesar da conexão direta, a SEDAC possui um orçamento ofertado 
em seus editais inferior aos da SCIT e da FAPERGS, considerando apenas os editais 
de Indústria Criativa. Essa ressalva se faz devido à comparação dos números 
absolutos de editais lançados pelos órgãos e seu percentual interno; isso quer dizer 
que, apesar da SEDAC apresentar quase 100% dos editais ofertados para os setores 
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